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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MASP

Sessão de 17_ de . a: go s to de 19 „§.?...	 ACORDÃO N° 9,7
Recurso n° - 85.165 - IRPj - EXS: DE 1979 a 1981

Recorrente - EMPRESA BRITADORA SANTA ISABEL S.A.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS (SP)

IRPJ - INVESTIMENTOS - Fica â opção do contri-
buinteclassificar no "Ativo Circulante" ou no
"Ativo Permanente/Investimentos", os investimen
tos decorrentes de incentivos fiscais quando se
tratar de Certificado de Investimento-CI,enquan
to não trocado por participação societária dire.
ta, por açOes pertencentes às carteiras dos full-H
dos.

ESTOQUES NÃOCONTABILIZADOS - São passíveis de
inclusão nos balanços correspondentes, os esto-
ques não contabilizados e confessados pelo con-
tribuinte, resultando na majoração do lix= real.
e conseqüente tributação dos valores confessa-
dos.

GLOSAS DE DESPESAS CONTABILIZADAS COM BASE EM
DOCUMENTOS INQUINADOS DE FALSIDADE - A ausência
de comprovação da existência das firmas que te- .
riam prestado os serviços especificados e cobra
dos pelos documentos trazidos ã colação,prejudI
ca a dedução das despesas correspondentes mor = -
mente quando as beneficiárias dos recebimentos
não possuem inscrição no C.G.C., o que autoriza,
a convicção de uso de documentos ideologicamen-
te falsos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por EMPRESA BRITADORA SANTA ISABEL S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao re-

curso para excluir da/base de cálculo a importância de Cr$ 125.185,7
g	 .no exerci= de 1979 i)

7)
- a	

.»4
Salas/ : .-Vs 1-s (DF), em 17 de agosto de 1982

/Mgr

MIN
AMADOR é-w	 a FERNANDEZ - PRESIDENTE

V.V.



•

F4ANCISCODE , ASSIS MIRANDA - RELATOR, 

_

VISTO EM	 LÁG STINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONALSESSÃO DE: .1" , ; ,fl 4, o

xjAtiu iZ!uoc

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,AGOSTINHO SER
RANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente)
RAUL P1MENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0875/050.975/81-92

RECURSO re: 85.165

ACÓRDÃO N.°: 101-73.497

RECORRENTE: EMPRESA BRITADORA SANTA ISABEL S.A.

RELATÓRIO 

EMPRESA BRITADORA SANTA ISABEL S.A., pessoa jurídi-

ca de direito privado estabelecida no Município de Santa Isabel e

jurisdicionada à D.R.F. em Guarulhos, SP, foi alvo da ação fiscal a

que alude o Auto de Infração de fls. 1/2, lavrado em 11/06/81, onde

são descritas as seguintes irregularidades:

1. - Exercício de 1979, ano-base de 1978:
Diferença do Lucro Inflacionário 	  Cr$	 208.377,20

2. - Exercício de 1980, ano-base de 1979:
Diferença do Lucro Inflacionário 	  Cr$	 600.038,18
Glosa de despesas por Notas Frias 	  Cr$ 4.602.120,00

3. - Exercício de 1981 ano-base de 1980:
Diferença do Lucro Inflacionario 	  Cr$ 1.079.797,18
Omissão de Estoques 	  Cr$ 5.226.449,00
Glosa de despesas por Notas Frias 	  Cr$	 720.000,00

Inaugurando o contraditório a autuada interpós a im

pugnação de fls. 206/234, admitindo a procedência da exigência rela

tiva à diferença de lucro inflacionário verificado nos balan-

ços de 1979 e 1980, cujo crédito tributário correspondente foi re

colhido pelos Darf's de fls. 234. Entretanto quanto a diferença de

lucro inflacionário apurada em 1978, no montante de Cr$ 208.377,20,

alega que a exigência fiscal não procede, tendo em vista que ta •
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montante teria sido objeto de inclusão no lucro declarado do citado
período.

No tocante a adição dos "estoques" não incorpora

dos ao balanço (ITEM 1 do Auto de Infração), alega serem irreais as .

quantias e valores informados nas relações apresentadas à fiscaliza

ção, pelo fato de não ser possível em 1981, apurar estoques existen
tes em 1976.

No que tange à glosa das despesas referentes às no

tas de serviços registradas na contabilidade como "Custo Industrial;

(item 2 do Auto de Infração), argumenta que não está na sua alçada

verificar a regularidade fiscal dos seus fornecedores, anexando có

pia do contrato firmado com uma das empresas, cujos documentos fo-

ram inquinados de inverossímeis.

Estende sua impugnação ao procedimento reflexivo a

tinente ao Imposto de Fonte devido sobre a parcela de Cr$ 	
5.322.120,00, considerado cardo "lucros distribuídos", em ,decorren—	 .
cia da infração anteriormente mencionada, que é objeto do processo'

n9 0875/050.972/81-02, pedindo fosse aguardado o desfecho do julga- r

mento do processo principal.

Pela decisão de fls. 238/241, a autoridade monocrá

tica de 19 grau deferiu em parte a impugnação para excluir da tribu

tação a quantia de Cr$ 83.191,92, que comp8e a diferença do lucro in- .

flacionãrio apurada em 1978, referente a investimentos feitos em O

brigações da Eletrobrás que são classificáveis no Realizável a Lon-

go Prazo e não no Permanente, no balanço patrimonial da Empresa.

Em suas razOes de decidir considerou que as infra

çOes expostas na peça principal estão devidamente capituladas e o

processo revestido das formalidades legais. Considerou ainda que,em

sua defesa o impugnante limitou-se a meras alegações e juntada de

Mapas e documentos sem se fundamentarem dispositivos legais, ou na

apresentação de provas convincentes que pudessem elidir a exigencia

do credito tributário.

Inconformada com a aludida decisão, a interessada /
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ingressou com o tempestivo recurso de fls. 243/246, cujas razOes po-
dem ser assim sintetizadas:

- no tocante a ausência de contabilização dos esto
ques existentes em 31/12/80, que, conforme rela-
ções do inventário, perfazem o total de Cr$ 	
5.226.449,77, não incluldo no balanço patrimo-
nial, ditas relações não espelham a realidade dós
fatos por expressarem quantidades e valores ir
reais, fornecidas que foram por pessoa de esca=
lão hierárquico inferior - Gerente de vendas,não
categorizada a prestar corretamente tais informa- .çaieS;

- referido Gerente assim procedera face a coação e
xercida pelo Agente Fiscal autuante que inclusi-
ve ameaçou paralisar as atividades da empresa a
fim de que se procedesse as medições dos 'esto-
ques de pedras de três tipos e do pó extraldo no
processo de britagem, bem como do material de
consumo e peças de reposição;

- diante tal ameaça não teve outra alternativa se-
não fornecer quantidades e até mesmo valores ir
reais, pela impossibilidade de serem determina.-
dos na data do Auto de Infração os estoques exi,
tentes nos anos anteriores, face a sua rotativi-
dade e conseqüente perda, em especial o pó de pe ,1
dra que é desperdiçado pelos efeitos do vento e •
das chuvas;

- diante disso não tinha o autuante condições de a :.
purar os estoques naquele momento, a não ser que
procedesse por estimativa através da salda dos
produtos. Preferiu entretanto o meio mais fácil
coagindo a empresa a fornecer dados irreais;

- nas relações do estoque: : foram incluidos	 mate
riais de consumo e peças de reposição como exis-
tente em 31/12/80, adquiridas em 1981;

- quanto a glosa de despesas registradas como "Cus -
to Industrial" - mão-de-obra de terceiros, a gl-o-
sa fundamentou-se em que as "notas são frias" an
te a falta de comprovantes convincentes dos ser-
viços e dos pagamentos e por não terem as presta
doras de serviços, situaçoes regulares perante o
fisco;

- não atinou o fisco para o fato de que a autuada'
firmou contrato com a firma Souza Nunes Constru-
tora Ltda. que recebeu e deu quitação da quantia
paga, conforme documentos em anexo;

- na sindicancía realizada, cujo processo se acha
em apenso, nada foi encontrado de anormal, na re
ferida empresa, a não ser a suspensão temporáriã-
de sua inscrição do CGC, a ual poderá ser resta
belecida a qualquer tempo . 	 ---°

,›Ç::-)	 ,	
bj,-)
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- quanto à empresa Noslen Construtora Ltda., a au-
toridade julgadora afirma ter ficado provado que
os documentos de emissão não correspondem a opera
ção efetivamente realizada, o que . é absurdo, por
que o próprio agente fiscal afirmara nos autos
que:

a) "pesquisando o cadastro da investigada,nes
ta repartição, verifiquei, conforme infor
maçOes anexas fornecidas pelo DIVIEF, que-
a mesma não apresenta declaraçaes de ren-
dimentos e sequer é Cadastrada no CGC;

b) a burocratização interna do sistema econo
mico fiscal para fornecimento de outroscia-
dos a Agente Fiscal impede-me de maiores'
esclarecimentos" (SIC).

- se o órgão competente não tem meios de provar a
regularidade da situação do contribuinte, muito
menos teria a recorrente. A nota fiscal forneci-
da pela contratada acha-se com a inscrição do seu
CGC, que é 46376026/0001-30, e inscrição munici-
pal n9 8.133.632-2;

- a fraude não se presume, requerendo todos osneios
de prova, sendo incablvel portanto a mu )a máxi-
ma de 150% aplicada à espécie dos auto 1,

É o relatório.



,
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Entendeu o autuante que pelo fato de serem man

tidas ho "Realiz5vel a Longo Prazo", parcelas atinentes a inveStimen- .
tos que deveriam integrar o "Ativo Permanente", a empresa deixou de .

inclui-las no cômputo da correção monetária.

Uma vez incluídas essas parcelas no "Ativo Per- :
manente", e efetuado o cálculo da correção devida, apurou-se dife-

renças do "Lucro Inflacionário" omitidas pelo contribuinte nos	 se-
guintes valores: Cr$ 208.377,20, em 1978; Cr$ 600.038,18, em 	 1979
e Cr$ 1.079.797,18, em 1980, que foram submetidas à tributação.

A recorrente admitiu a procedência do procedi_
mento fiscal relativamente as parcelas omitidas nos anos de 1979 e

1980, recolhendo o credito tributário devido, insurgindo-se contra .

a tributação da parcela omitida no ano de 1978, no valor de Cr$....
208.377,20.

A decisão recorrida deu-lhe razão em parte,

mandando excluir da tributação o valor de Cr$ 83.191,92, por resul-

tar de investimentos feitos em Obrigações da Eletrobrás, corretamen

te classificadas no "Realizável a Longo Prazo", consoante entendi,-

mento consagrado no Parecer Normativo CST n9 108/78, mantendo a tri-
butação da diferença de Cr$ 125.185,28, resultante de aplicaçOesfei

tas em incentivos fiscais.

O referido Parecer Normativo deixou à opção cio

contribuinte classificar os investimentos decorrentes de incentivos

fiscais, no "Ativo Circulante" ou no "Ativo Permanente/Investimen

tos" - quando se tratar de Certificados de Investimentos - CI. 	 So-
mente no caso de troca do CI ou do CAIF por participação societária

direta, por ações pertencentes às carteiras dos fundos ou por ações
da Embraer e que há obrigatorieda de classificar o investimentono

"Ativo Permanente/Investimento)
Ç5-'

,
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No caso dos autos não ficou esclarecido se o .-
correu essa troca, motivo porque admitimos a opção exercida pelo=

tribuinte, excluindo da tributação também o valor de Cr$ 125.185,28.

Com relação a adição dos "estoques" não incor

porados ao balanço, estamos em que, as alegações da recorrente so

bre a existência de coação exercida pelo fisco, apresenta-se incon-

sistente. Isto porque os valores adicionados, são exatamente aque-

les informados pelo contribuinte, existentes em 31/12/80. Se a in-

formação não era verdadeira, deveria a interessada em sua impugna

ção ou mesmo no recurso trazer os valores que entendia córretos. O

levantamento apoiou-se em documentos de entradas e saldas, uma vez

que a empresa confessou não possuir registros específicos para con

trole de seus estoques.

Finalmente, no que se refere à glosa da apro-

priação de despesas contabilizadas como "Custo Industrial", nos va

lores de Cr$ 4.602.120,00 e Cr$ 720.000,00, nos anos de 1979 e 1980,

respectivamente, referentes a serviços alegadamente prestados à re

corrente, é de se ressaltar que:

1. A obrigatoriedade de comprovação de lança-

mentos registrados na escrita da pessoa jurídica, ou de empresa in-

dividual, está insita nos arts. 135; 138 e 139 do RIR/75, reproduzi

da nos arts. 157, 160, § 19, 165, 167 e 168 do RIR/80. Se, porventu

ra, o contribuinte não possui comprovantes de despesas escrituradas, -

essas são passíveis de inclusão ao lucro real para efeito de tribu-
tação.

2. No caso em julgamento a autoridade fiscal

glosou a apropriação de despesas contabilizadas como "Custo Indus-

trial", sob o fundamento de falta de provas da efetiva existência

dos serviços e dos pagamentos efetuados, eis que os documentos for-

necidos pelas firmas Souza Nunes Construtora Ltda. e Noslen-Constru

tora Ltda., que prestaram os serviços, não satisfazem (fls. 25/61).

:L A informação fiscal que consta no processo

a respeito da firma Souza Nunes Construtora Ltda., uma das prestado ,
ras de serviços, nos dá conta de que a mesma teve suspensa sua ins-

crição no C.G.C. e quanto a segunda, Noslen Construtora Ltda.	 não
\
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tem inscrição no C.G.C. e não apresenta declarações de rendimentos.

Encontramos nos autos uma declaração firmada
pelo Sr. João Roberto de Souza, sócio da empresa Souza Junior Cons-

trutora Ltda. dizendo que as atividades da referida empresa foram'

encerradas em fins de 1976 ou inicio de 1977.

Desta maneira não se compreende que o referido
sócio tenha dado quitaçOes dos recebimentos constantes das faturas

269/271v; 274"275v; 278/279v; 282/285v; 288/289v; e 292/295v emitidas pela refe

rida firma contraarecorrente, quitaçaes essas datadas de 1979 e 1980,
por isso que a favorecida pelos recebimentos jã não existia.

Dal se infere que os comprovantes apresentados

pela recorrente para justificar o pagamento dos serviços que lhe te-

riam sido prestados pelas firmas Souza Nunes Construtora Ltda. e Nos— ,
len Construtora Ltda. são altamente Suspeitos, não só porque ficou a

purado em diligência que as beneficiãrias não possuiam inscrição no

C.G.C., como também porque uma delas jã não existia na época em que

seu representante legal firmou recibos e deu quitação.

Por todo o exposto, voto pelo provimento par

cial do recurso para excluir da tri ação o valor de Cr$ 125.185,00,no

exercicio de 1979, ano-base de 197:./1

FRANCISCO DE A IS MIRANDA - RELATOR.
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